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EDERSON MAGALHÃES DE OLIVEIRA, qualificado anteriormente, responde a presente ação penal como incurso nas penas do artigo 160, quatro vezes, na forma do artigo 69, ambos do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02a/02b, que passa a fazer parte integrante desta sentença. Em síntese, destaca a denúncia que: (...) ¿Em diversas oportunidades do ano de 2009, em horários diferentes e em endereços variados, sendo certo que nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, recebeu como garantia de dívida e abusando da situação de Jorge Jeilton R. de Andrade, Douglas de Oliveira Pinto, Wilson da Rosa Severino e Margarete de Cássia Viana Santiago, documentos que podem dar causa a procedimento criminal contra os mesmos, quais seja, os cartões das contas bancárias dos mesmos. Segundo consta, policiais militares em cumprimento ao mandado de busca e apreensão expedido por este Juízo (o denunciado era apontado como traficante de drogas do bairro da Cascata) lograram encontrar no interior de sua residência um cartão do Banco Itaú de nº 5899 1608 0862 6477 pertencente a Jorge Jeilton R. De Andrade, um cartão do Banco Itaú de nº 5899 1607 8045 1824 em nome de Douglas de Oliveira Pinto, um cartão do Banco Itaú de nº 5899 1607 4433 9603 pertencente a Wilson da Rosa Severino, e um cartão da Caixa Econômica Federal e outro do Programa Bolsa Família, em nome de Margarete de Cássia Viana Santiago, apreendendo os mesmos conforme auto de fl. 06. Em sede policial, o denunciado confessou que emprestava dinheiro a juros de 20%, pedindo como garantia da dívida que os lesados deixassem com ele os cartões bancários e as respectivas senhas a fim de que as dívidas pudessem ser saldadas.´ (...) A denúncia, recebida em 22 de fevereiro de 2010, consoante decisão de fl. 29, veio instruída com as seguintes peças: registro de ocorrência de fls. 03/04; auto de apresentação e apreensão de fl. 06; termo de declarações do acusado de fls. 07/08; termo de declarações da vítima Jorge, às fls. 09; termo de declarações da vítima Douglas, às fls. 10; termo de declarações da vítima Wilson, às fls. 11; termo de declarações da vítima Margarete, às fls. 12; FAC do acusado de fls. 14/18 e cota Ministerial de fl. 25. CAC do acusado à fl. 32. Às fls. 35/38, o Ministério Público requereu a decretação da prisão preventiva do réu, a qual restou decretada por este Juízo conforme decisão de fls. 39/40. Resposta à acusação apresentada à fl. 49. FAC do acusado acostada às fls. 60/63, devidamente esclarecido consoante certidão de fl. 70. Laudo de exame de documentos de fls. 66/67. Realizada audiência de instrução e julgamento, nos moldes da assentada de fl. 72, foram colhidos os depoimentos das vítimas Jorge e Wilson, conforme termos de fls. 74/75 e 76/77. Na oportunidade, o Parquet juntou aos autos os documentos de fls. 78/79. Continuação da audiência de instrução e julgamento realizada, nos moldes da assentada de fl. 83, foram ouvidas as vítimas Margarete e Douglas, conforme fls. 84/85 e 86/87, tendo o acusado sido interrogado consoante termo de fls. 92/93. Na ocasião, a Defesa desistiu da produção de prova oral, bem como requereu a liberdade provisória do acusado, juntando aos autos os documentos de fls. 88/91, tendo o Ministério Público opinado contrariamente ao pleito liberatório à fl. 95. FAC do acusado acostada às fls. 98/104. Decisão de fls. 111/112, indeferindo o pedido de liberdade provisória. Em alegações finais, às fls. 105/109, o Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia, enquanto a Defesa, por sua vez, em suas derradeiras argumentações, às fls. 115/118, pugnou pela absolvição do acusado. Às fls. 120/122, a Defesa acostou aos autos documentos, dos quais ficou ciente o Ministério Público à fl. 124v. É o relatório. Passo a decidir: Trata-se de ação penal pública incondicionada proposta em face de Ederson Magalhães de Oliveira, pela prática do delito previsto no artigo 160, quatro vezes, na forma do artigo 69, ambos do Código Penal. A materialidade dos delitos restou demonstrada pelo auto de apresentação e apreensão de fl. 06, pelo laudo de exame de documentos de fls. 66/67, bem como por toda a prova oral coligida. Da mesma forma, a autoria delituosa restou cabalmente comprovada nos presentes autos, conforme demonstrou a segura e coerente prova testemunhal. Com efeito, a vítima Douglas, na ocasião de seu depoimento, às fls. 86/87, afirmou que pegou emprestado com o acusado a quantia de R$ 200,00, sendo certo que, se saldasse a dívida no mês seguinte, deveria pagar ao mesmo o valor de R$ 210,00. Aduziu que entregou seu cartão bancário ao réu e lhe forneceu a senha como garantia de pagamento da dívida. Esclareceu, ainda, que o acusado efetuou dois saques em sua conta corrente pelo fato de o empréstimo não ter sido quitado. No mesmo sentido, tem-se o depoimento da vítima Margarete, às fls. 84/85, que asseverou que já pegou empréstimos com o acusado por duas oportunidades, tendo que quitá-los com juros, já que o réu cobrava juros das pessoas a quem emprestava dinheiro. Relatou que pegou emprestado com o acusado a quantia de R$ 100,00 e pagou ao mesmo R$ 110,00. Convergindo para a mesma direção, a vítima Jorge, ouvida às fls. 74/75, declarou que o seu cartão foi encontrado em poder do réu pois naquele mês ficou ´apertado´ com seu dinheiro, sendo certo que deixou o cartão com o acusado porque era a única forma de garantir o pagamento da dívida quando recebesse o salário. Frise-se que esta Magistrada, quando da realização da audiência de instrução e julgamento, podê perceber, claramente, que as vítimas estavam constrangidas e com medo de prestar qualquer declaração que pudesse incriminar o ora réu ou ligá-lo ao tráfico de drogas, fato esse que foi objeto do informe do Disque Denúncia de fls. 78/79 e ensejou a expedição de mandado de busca e apreensão cumprido em sua residência, ocasião em que foram apreendidos os cartões bancários das vítimas. Cabe salientar, por oportuno, que as vítimas Jorge e Wilson, por equívoco, foram alocadas na mesma sala em que se encontrava o patrono do acusado, conforme já destacado na assentada de fls. 72/73, sendo perfeitamente possível que tenha ocorrido eventual tentativa de intimidação das mesmas, o que foi combatido por esta Magistrada na colheita dos depoimentos. É assim porque a vítima Jorge, sempre que indagado por esta Magistrada acerca dos deslizes em suas declarações, demonstrava nervosismo e se calava, conforme expressamente consignado às fls. 74/75. Do mesmo modo, forçoso observar que a vítima Douglas, ao iniciar seu depoimento na presença do réu, começou apresentando uma versão para os fatos, mas, contudo, com a retirada do réu da sala de audiências, alterou o rumo de suas declarações, confirmando que pegou empréstimo com o acusado e lhe entregou o cartão bancário e a senha como garantia da dívida. Vale registrar que esta Magistrada, consagrando o princípio da busca pela verdade real e vislumbrando a existência de robustos indícios da prática delituosa por parte do réu, empenhou-se a extrair o máximo das vítimas, mantendo intocáveis os direitos fundamentais, mas atuando para que pudesse vir à baila a verdade real dos fatos, o que efetivamente operou-se nos presentes autos. Caso contrário, qual então seria o papel do Juiz ao presidir uma audiência? De mero ouvinte? Espectador? É certo que o espírito da lei não é esse. Por outro lado, o acusado, na oportunidade em que foi interrogado, às fls. 92/93, afirmou que: ¿os policiais batiam na mesma tecla, dizendo que o interrogando era traficante e determinaram que o interrogando optasse por assumir que era traficante ou agiota; que, então, o Interrogando preferiu assumir que era agiota; que indagado a explicar como, então, algumas testemunhas vieram em juízo e confirmaram que haviam pego dinheiro emprestado com o acusado e que, para isso, o acusado ficava com os cartões bancários e as senhas dessas pessoas como garantia do pagamento da dívida, o acusado afirma que queria ajudar os outros; que indagado se para isso ficava com o cartão e as senhas das pessoas que pediam o empréstimo, pelo acusado foi dito que sim; (...) que caso as pessoas não pagassem, o acusado, com a senha das pessoas, ia ao caixa eletrônico e sacava o valor que as pessoas deviam pagá-lo; (...) que não é rico; que nem sempre possuía dinheiro para emprestar; que fez um empréstimo no banco que lhe possibilitou emprestar dinheiro para essas pessoas; que se endividou junto ao banco para emprestar dinheiro às pessoas que necessitavam.¿ Entrementes, em que pensem as declarações do réu, sua versão não convence, encontrando-se insulada nos presentes autos. O acusado nega os fatos narrados na denúncia, afirmando ter sido coagido por policiais a confessá-los em sede policial, mas, contudo, confirma que emprestava dinheiro às vítimas e ficava de posse dos cartões bancários daquelas e suas respectivas senhas como forma de garantir o pagamento. Ademais, sustenta o réu que agia dessa maneira somente com o fito de ajudar os necessitados, sendo certo que se endividava junto ao banco para poder emprestar dinheiro às pessoas que realmente precisavam. Ora, não é crível, nem tampouco razoável que o réu, por mais altruísta que fosse, se endividaria junto às instituições financeiras, sujeitando-se aos elevados juros por elas cobrados, única e exclusivamente para ajudar pessoas que sequer conhecia direito, e, pior, não lhes cobrando qualquer valor a mais, em evidente prejuízo próprio. Outrossim, faz-se mister observar que o próprio acusado confirmou no interrogatório que não é rico e que nem sempre possuía dinheiro para emprestar, qualificando-se como ajudante de mecânica. Ora, de onde então vinha o dinheiro que era emprestado às vítimas? Seria fruto de alguma atividade ilícita? Assim, percebe-se, com facilidade, que a versão apresentada pelo acusado é fantasiosa e não encontra solo fértil diante do contexto probatório carreado aos autos, que lhe é totalmente desfavorável, sobretudo, pelas declarações prestadas pelas vítimas, restando sobejamente comprovada a prática dos quatro delitos de extorsão indireta descritos na denúncia. As provas coligidas são claríssimas e não deixam dúvidas, restando cristalino que o acusado, ciente da situação de dificuldade financeira em que passavam as vítimas, lhes emprestava dinheiro, com cobrança de juros, e exigia das mesmas seus cartões e senhas bancárias como forma de garantir o pagamento da dívida. A extorsão indireta consiste em o sujeito exigir ou aceitar, como garantia de dívida, abusando da situação de alguém, documento que pode dar causa a procedimento criminal contra a vítima ou terceiro. É essa exatamente a hipótese retratada nos presentes autos. Por derradeiro, verifica-se que o acusado é culpável, considerado o conceito analítico do crime, uma vez que ele é imputável e estava ciente, do seu modo agir, podendo dele ser exigida conduta compatível com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo penal praticado, não se encontrando, ainda, presente qualquer causa de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade. De tal maneira, não há como deixar de capitular as condutas praticadas pelo acusado como insertas no artigo 160, quatro vezes, na forma do artigo 69, ambos do Estatuto Repressivo. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar, como condeno, EDERSON MAGALHÃES DE OLIVEIRA, pela prática do injusto do artigo 160, quatro vezes, na forma do artigo 69, ambos do Código Penal. Atenta às diretrizes previstas nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a dosar-lhe as penas. Em relação ao 1º delito de extorsão indireta, perpetrado contra a vítima Jorge Jeilton R. de Andrade: 1ª fase: Analisando a FAC de fls. 98/104, conjuntamente com os esclarecimentos de fl. 70, observo que o acusado já frequentou o banco dos réus por reiteradas oportunidades, respondendo também perante este Juízo a outro processo, acusado da prática de tentativa de homicídio, pelo qual, inclusive, já foi pronunciado e se encontra preso, o que revela sua péssima conduta social, personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes. Por tais fundamentos, verifico que não há como fixar a sua pena-base no mínimo legal, razão pela qual a fixo em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª fase: Ausente qualquer circunstância atenuante ou agravante, mantenho a pena em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima 3ª fase: Ausente qualquer causa de aumento ou diminuição da pena, mantenho a reprimenda fixada no segundo momento, ou seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. Em relação ao 2º delito de extorsão indireta, perpetrado contra a vítima Douglas de Oliveira Pinto: 1ª fase: Analisando a FAC de fls. 98/104, conjuntamente com os esclarecimentos de fl. 70, observo que o acusado já frequentou o banco dos réus por reiteradas oportunidades, respondendo também perante este Juízo a outro processo, acusado da prática de tentativa de homicídio, pelo qual, inclusive, já foi pronunciado e se encontra preso, o que revela sua péssima conduta social, personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes. Por tais fundamentos, verifico que não há como fixar a sua pena-base no mínimo legal, razão pela qual a fixo em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª fase: Ausente qualquer circunstância atenuante ou agravante, mantenho a pena em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 3ª fase: Ausente qualquer causa de aumento ou diminuição da pena, mantenho a reprimenda fixada no segundo momento, ou seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. Em relação ao 3º delito de extorsão indireta, perpetrado contra a vítima Wilson da Rosa Severino: 1ª fase: Analisando a FAC de fls. 98/104, conjuntamente com os esclarecimentos de fl. 70, observo que o acusado já frequentou o banco dos réus por reiteradas oportunidades, respondendo também perante este Juízo a outro processo, acusado da prática de tentativa de homicídio, pelo qual, inclusive, já foi pronunciado e se encontra preso, o que revela sua péssima conduta social, personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes. Por tais fundamentos, verifico que não há como fixar a sua pena-base no mínimo legal, razão pela qual a fixo em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª fase: Ausente qualquer circunstância atenuante ou agravante, mantenho a pena em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima 3ª fase: Ausente qualquer causa de aumento ou diminuição da pena, mantenho a reprimenda fixada no segundo momento, ou seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. Em relação ao 4º delito de extorsão indireta, perpetrado contra a vítima Margarete de Cássia Viana Santiago: 1ª fase: Analisando a FAC de fls. 98/104, conjuntamente com os esclarecimentos de fl. 70, observo que o acusado já frequentou o banco dos réus por reiteradas oportunidades, respondendo também perante este Juízo a outro processo, acusado da prática de tentativa de homicídio, pelo qual, inclusive, já foi pronunciado e se encontra preso, o que revela sua péssima conduta social, personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes. Por tais fundamentos, verifico que não há como fixar a sua pena-base no mínimo legal, razão pela qual a fixo em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª fase: Ausente qualquer circunstância atenuante ou agravante, mantenho a pena em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. 3ª fase: Ausente qualquer causa de aumento ou diminuição da pena, mantenho a reprimenda fixada no segundo momento, ou seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. Reconhecido o concurso material entre aquelas infrações, aplicado o princípio do cúmulo material, deve ocorrer a soma das penas, totalizando 06 (seis) anos de reclusão, além do pagamento de 64 (sessenta e quatro) dias-multa, à razão unitária mínima. Regime prisional: A pena deverá ser cumprida em regime inicialmente fechado, levando-se em conta o previsto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, vez que o acusado ostenta péssima conduta social e possui personalidade distorcida e voltada para a criminalidade, conforme já observado na primeira fase da fixação da pena. Além do mais, o regime fechado é o que mais se concilia com o caso em testilha e o que melhor se presta para a prevenção e a repressão da conduta do acusado. Substituição da pena: Diante do quantum da pena aplicada, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Mesmo que assim não fosse, entendo que a substituição da pena não se afiguraria adequada, com fundamento no artigo 44, inciso III, do Código Penal, pois, a toda evidência, não atenderia à finalidade a que se destina, levando-se em conta as circunstâncias do crime em exame, bem como as outras anotações constantes na FAC, mormente pela prática de tentativa de homicídio, que revelam sua péssima conduta social, personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes. Sursis da pena: Consequentemente, a concessão do sursis não se apresenta recomendável, haja vista o quantum da pena aplicada, bem como o disposto no artigo 77, inciso III, do Código Penal. Recurso: O réu não faz jus ao direito de recorrer em liberdade, vez que permaneceu preso durante quase todo o processo, de forma que, agora condenado, não seria razoável conceder-lhe o direito de recorrer em liberdade. Como é cediço, tendo o réu respondido ao processo preso, deve prevalecer a regra, calcada na razoabilidade, de que após o juízo de certeza estampado na condenação, não pode o condenado aguardar o julgamento de eventual recurso em liberdade, a não ser que haja mudança fática superveniente a justificar a liberdade provisória, o que não restou comprovado nos autos. O acusado foi preso preventivamente, assim permanecendo enquanto ainda não havia juízo de valor formado sobre os fatos a ele imputados. Portanto, não faz sentido que após a expedição de decreto condenatório, com aplicação de pena privativa de liberdade, com explicitação de juízo de certeza acerca da autoria, materialidade e da própria culpabilidade do agente, ainda que não definitivo, tenha o réu a sua liberdade restabelecida para aguardar o julgamento de eventual recurso. Ademais, inexistem nos autos quaisquer dos requisitos autorizadores de eventual direito à liberdade por parte do acusado, estando presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, notadamente para garantir a ordem pública. A manutenção de sua prisão é fundamental para garantir a ordem pública, que não mais tolera uma postura benevolente do Poder Judiciário, causando um sentimento generalizado de descrédito nas instituições e no Estado Democrático de Direito. Há plena necessidade de resguardar o meio social da reiteração na prática de crimes dessa natureza, em cujo contexto inúmeras vítimas foram lesadas. A periculosidade social de tal conduta é concreta e inequívoca, sendo certo que a periculosidade do acusado não está vinculada a uma conduta violenta, e sim, ao potencial de causar danos sociais. Quem, como o acusado, assim procede, gravemente atenta contra a ordem pública que o Poder Judiciário está obrigado a preservar. Outrossim, não se pode perder de vista que o réu também se encontra preso por outro processo que igualmente tramita perante este Juízo, no qual é acusado de tentativa de homicídio, evidenciado personalidade distorcida e voltada para a prática de crimes, pelo que é patente a ameaça à ordem pública. A segregação cautelar do réu justifica-se também para acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça, posto que se pronta resposta não for dada à sociedade a tranquilidade desta restará indubitavelmente abalada. Insta esclarecer que a sociedade precisa da certeza de que aqueles que cometem ilícitos penais estão sendo afastados do convívio social e recebem o tratamento legal pertinente. Expeça-se mandado de prisão em desfavor do acusado. Expeça-se carta de execução provisória, observando-se os artigos 8º e 9º, da Resolução nº 113, de 20/04/2010, do CNJ. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Comunique-se. Requisite-se. Dê-se ciência. Façam-se as anotações e comunicações de estilo. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. 
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